
CONCURSO PÚBLICO
SUPERIOR - C. V. S. ANTÃO (PE)

ANALISTA LEGISLATIVO

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. De acordo com o Art.  134 do Regimento Interno da

Câmara da Vitória de Santo Antão, os debates deverão
realizar-se  com  dignidade  e  ordem,  cumprindo  ao
Vereador  atender  às  seguintes  determinações
regimentais: I. falar de pé, exceto se tratar do Presidente
e  quando  impossibilitado  de  fazê-lo  requererá  ao
Presidente autorização para falar sentado; II. dirigir-se
ao Presidente ou à Câmara voltado para a mesa, salvo
quando responder a aparte; III. não usar da palavra sem
a solicitar e sem receber consentimento do Presidente;
IV. referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo primeiro
nome.

02. No  sistema  de  controle  interno  do  Poder  Executivo
Federal,  conforme  estabelecido  pelo  artigo  74  da
Constituição Federal e detalhado na Instrução Normativa
MP/CGU n° 01/2016, existem três linhas de atuação: a
primeira  relacionada  ao  gerenciamento  de  riscos  e
controles  internos  na  gestão  operacional,  a  segunda
compreendendo  as  funções  de  gestão  associadas  ao
monitoramento  dessas  atividades,  e  a  terceira
representada pela função de auditoria interna, que opera
com independência e objetividade.

03. O  poder  hierárquico  e  disciplinar  confere  ao  agente
público a prerrogativa de agir de maneira subjetiva, sem
observância às normas legais, permitindo a imposição de
penalidades  sem  a  devida  fundamentação.  Esses
poderes são discricionários e  podem ser  exercidos de
forma arbitrária.

04. A Lei  nº 8.112/1990 determina que a responsabilidade
civil do Estado brasileiro é sempre subjetiva, exigindo a
comprovação de dolo ou culpa dos agentes públicos para
a  responsabilização  estatal  por  danos  causados  a
terceiros. Desta forma, na ausência de prova de dolo ou
c u l p a  d o s  a g e n t e s ,  o  E s t a d o  n ã o  p o d e  s e r
responsabilizado por danos decorrentes de suas ações
ou omissões.

05. Segundo a Lei nº 8.112/1990, a responsabilidade civil do
Estado  é  objetiva,  exigindo  a  comprovação  de  dano
causado por ação ou omissão do poder público,  nexo
causal entre a conduta e o dano, e a inexistência de culpa
exclusiva da vítima.  Esta lei  estabelece que o servidor
responde civil, penal e administrativamente pelo exercício
irregular de suas atribuições, incluindo atos omissivos ou
comissivos,  dolosos  ou  culposos,  que  resultem  em
prejuízo ao erário ou a terceiros.

06. De  acordo  com  o  Art.  28  do  Regimento  Interno  da
Câmara de Vitória de Santo Antão, a Mesa designará os
membros das Comissões Permanentes durante os dez
primeiros dias do primeiro período legislativo ordinário.
Além  disso,  o  Parágrafo  Único  estabelece  que  um
Vereador  pode  fazer  parte  de  até  cinco  comissões
simultaneamente.

07. A atividade de Inteligência é essencial para a segurança
do Estado, da sociedade e das instituições democráticas
do Brasil,  englobando a  obtenção e  análise  de  dados,
produção  de  conhecimentos  e  sua  proteção,  focando
tanto em ameaças externas quanto internas.

08. A  Comissão  Mista  de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e
Fiscalização  (CMO)  do  Congresso  Nacional  possui  a
competência  exclusiva  de  determinar  a  realização  de
fiscalizações,  inspeções  e  auditorias  pelo  Tribunal  de
Contas da União, sem a necessidade de colaboração ou
aprovação de outras comissões ou órgãos do governo.

09. O  Poder  Constituinte  Derivado  Reformador,  que
possibilita  a  alteração  da  Constituição  por  meio  de
emendas, é ilimitado, conferindo ao Congresso Nacional
a  capacidade  de  modificar  qualquer  dispositivo
constitucional,  sem  restrições.

10. O  poder  de  polícia,  prerrogativa  do  Estado,  permite  a
edição  de  normas  que  disciplinam  a  conduta  dos
particulares, visando a proteção da ordem, segurança e
saúde  públicas.  Esse  poder  é  exercido  com  base  na
legislação  específica  e  nos  limites  estabelecidos  pela
Constituição Federal.
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11. Conforme estipulado no Art. 39 do Regimento Interno do
Regimento Interno da Câmara da Vitória de Santo Antão,
nos casos de veto, emenda ou subemenda aprovada pelo
Plenário ou proposição sujeita a regime de urgência, os
prazos definidos por lei ficam reduzidos à metade, e esta
regra não se aplica aos casos de códigos,  orçamento
anual,  Plano  Plurianual,  diretrizes  orçamentárias  e
prestação de contas do Poder Executivo e da Mesa da
Câmara.

12. Os Servidores Públicos Civis, ao adquirirem estabilidade,
tornam-se  imunes  a  processos  administrativos
disciplinares, podendo agir de forma independente, sem a
observância de normas éticas e de conduta no exercício
de suas funções.

13. A  Nacionalidade,  prevista  nos  artigos  12  e  13  da
Constituição Federal, pode ser adquirida pelo nascimento
ou  naturalização.  É  um  vínculo  jurídico  e  político  que
relaciona o indivíduo a um Estado soberano.

14. O Poder Constituinte Originário, responsável pela criação
da Constituição, é exercido pelo povo, manifestado por
meio  de  um  processo  democrático,  garantindo  a
legitimidade do ordenamento jurídico.

15. O Poder Constituinte Originário é exclusivo do Congresso
Nacional, cabendo a esse órgão a prerrogativa de criar
uma nova Constituição, sem a necessidade de consulta
popular,  visando  a  eficiência  na  elaboração  das  leis
fundamentais.

16. A Constituição de 1988,  promulgada durante o regime
militar, reflete a visão autoritária da época, estabelecendo
limitações  severas  aos  direitos  individuais  em prol  da
estabilidade governamental.

17. A Lei  nº 14.133/2021,  conhecida como a Nova Lei  de
Licitações  e  Contratos,  estabelece,  entre  outras
disposições,  que  o  julgamento  das  propostas  em
licitações deve ser feito de maneira objetiva, baseando-se
em  critérios  preestabelecidos,  em  contraste  com
algumas práticas subjetivas anteriores. Além disso, essa
lei torna obrigatório o uso do pregão para bens e serviços
comuns,  definidos  como  aqueles  cujos  padrões  de
desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente
estabelecidos pelas especificações usuais de mercado.

18. De acordo com o Art.  103.  do Regimento Internos da
Câmara da Vitória  de Santo Antão,  as sessões,  sejam
ordinárias, extraordinárias ou solenes, devem obedecer a
princípios específicos: I.  Podem ser realizadas tanto no
recinto oficial  destinado ao seu funcionamento quanto
em  outro  local,  desde  que  a  maioria  absoluta  dos
Vereadores assim decida; II. As sessões solenes têm a
possibilidade de ser realizadas fora do recinto oficial da
Câmara;  III.  As  sessões  públicas,  exceto  quando uma
deliberação contrária for tomada pela maioria absoluta
da Câmara por motivo relevante, devem ser abertas com
a presença de pelo menos um terço dos Vereadores.

19. O  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  órgão  máximo  do
Poder Judiciário, é composto por 11 ministros, indicados
pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado
Federal.  Compete  ao  STF  julgar,  em  última  instância,
ações que envolvem matéria constitucional.

20. É correto afirmar que os atos administrativos possuem
atributos que lhes conferem características específicas
no âmbito do direito público. Esses atributos incluem a
presunção de legitimidade e veracidade, imperatividade,
autoexecutoriedade,  tipicidade  e  exigibilidade.  Por
exemplo,  a  presunção de legitimidade significa que os
atos  administrativos  são  considerados  legais  e
verdadeiros  até  prova  em  contrário,  enquanto  a
imperatividade refere-se à capacidade do ato de impor
o b r i g a ç õ e s  o u  r e s t r i ç õ e s  a o  d e s t i n a t á r i o ,
independentemente  de  sua  concordância .

21. Os Ministros de Estado,  nomeados pelo Presidente da
República,  desempenham  funções  executivas  e  são
responsáveis pela condução de políticas específicas de
suas respectivas pastas, contribuindo para a efetividade
das ações governamentais.

22. O controle difuso de constitucionalidade, realizado pelos
tribunais em casos concretos, permite que qualquer juiz
ou tribunal declare a inconstitucionalidade de uma norma,
assegurando a  proteção dos direitos  fundamentais  no
âmbito judicial.

23. O Conselho de Defesa Nacional  (CDN) é um órgão de
consulta  do  Presidente  da  República  em  assuntos
relacionados com a soberania  nacional  e  a  defesa do
estado  democrático.  Entre  suas  competências,  estão
opinar sobre a declaração de guerra, celebração da paz,
estado de defesa, estado de sítio e intervenção federal.

24. Segundo  a  reforma  administrativa  proposta,  a
estabilidade dos servidores públicos será completamente
eliminada,  incluindo  para  os  servidores  atuais,  com  o
objetivo de aumentar a eficiência administrativa.

25. Os atos administrativos, expressões da vontade do poder
público,  possuem  requisitos  como  competência,
finalidade, forma, motivo e objeto. A observância desses
elementos  garante  a  legalidade  e  eficácia  dos  atos,
contribuindo  para  a  regularidade  da  atividade
administrativa.

26. Os Direitos Políticos, previstos na Constituição de 1988,
são  exclusivos  dos  cidadãos  natos,  restringindo  a
participação  nos  processos  eleitorais  apenas  a  esse
grupo, excluindo os naturalizados.

27. Conforme o Art. 166 do Regimento Interno da Câmara da
Vitór ia  de  Santo  Antão,  no  CAPÍTULO  I I ,  DOS
PROCEDIMENTOS  DE  CONTROLE,  SEÇÃO  I  -  DO
JULGAMENTO  DAS  CONTAS,  após  receber  o  parecer
prévio  do  Tribunal  de  Contas,  o  Presidente  distribuirá
cópias do mesmo, juntamente com o balanço anual,  a
todos  os  Vereadores.  Em  seguida,  o  processo  será
encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, que
terá  um  prazo  de  noventa  dias  para  apresentar  ao
Plenário seu parecer, acompanhado do projeto de decreto
legislativo para a aprovação ou rejeição das contas.

28. No regime jurídico dos agentes públicos, a acumulação
remunerada de cargos públicos é permitida em qualquer
situação, desde que os horários sejam compatíveis, sem
outras restrições. Assim, um servidor pode acumular até
três cargos de profissionais de saúde, desde que consiga
conciliar os horários de trabalho de cada um.
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29. Com  a  recente  alteração  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa (Lei n. 14.230/2021), a caracterização de
improbidade  administrativa  passou  a  exigir  conduta
funcional  dolosa do agente público,  com fins ilícitos e
intenção de obter benefício indevido. Anteriormente, atos
culposos também podiam ser  considerados ímprobos.
Essa mudança legal  impacta diretamente na análise e
julgamento dos Processos Administrativos Disciplinares
regidos pela Lei n. 8.112, de 1990.

30. Segundo  o  Artigo  58  da  Constituição  da  República
Federativa do Brasil de 1988, as comissões do Congresso
Nacional têm papel fundamental no processo legislativo e
na  fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,
operacional  e  patrimonial.  Elas  são  responsáveis  pela
análise  de  matérias  em  tramitação  e  podem  realizar
audiências  públicas e  investigações,  sendo compostas
tanto por membros da Câmara dos Deputados quanto do
Senado Federal.

31. A  perda  da  Nacionalidade,  conforme  estabelecido  na
Constituição,  ocorre  automaticamente  quando  um
brasileiro  adquire  outra  nacionalidade  por  vontade
própria, sem necessidade de processo administrativo ou
decisão judicial.

32. No contexto da organização administrativa brasileira, as
entidades  paraestatais,  como as  Organizações  Sociais
(OS) e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público  (OSCIP),  desempenham  papel  fundamental  na
colaboração com o Estado para a prestação de serviços
públicos, especialmente nas áreas de saúde e educação.

33. Na Constituição de 1988, as Organizações da Sociedade
Civil  de  Interesse  Público  (OSCIP)  e  as  Organizações
Sociais  (OS)  são  consideradas  como  órgãos  da
Administração  Pública  direta,  estando  sujeitas  às
mesmas  normas  e  controles  aplicáveis  aos  órgãos
governamentais.

34. Conforme estipulado no Art. 22º do Regimento Interno da
Câmara  da  Vitória  de  Santo  Antão,  é  atribuição  do
Segundo  Secretário  assinar  os  atos  da  Mesa  e  as
resoluções  da  Câmara,  além de  auxiliar  e  substituir  o
Primeiro Secretário durante suas licenças, impedimentos
e ausências.

35. O controle difuso de constitucionalidade restringe-se aos
tribunais  superiores,  sendo  vedado  aos  tribunais  de
primeira  instância  analisar  a  inconstitucionalidade  de
normas em casos concretos, limitando a proteção dos
direitos fundamentais.

36. Um  ato  administrativo  pode  ser  considerado  válido
mesmo quando não atende ao interesse público, desde
que esteja de acordo com a lei. Essa flexibilidade permite
à Administração Pública exercer seu poder discricionário
sem  estar  estritamente  vinculada  ao  princípio  da
finalidade, que é a satisfação do interesse público.

37. A Constituição de 1988,  ao estruturar a Administração
Pública,  estabeleceu  princípios  fundamentais  como
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência,  que devem nortear todas as ações do setor
público, garantindo transparência e responsabilidade na
gestão pública.

38. A  reforma  administrativa  proposta  pela  Emenda
Constitucional  nº  32/2020  abrange  mudanças  na
estrutura do governo, incluindo a fusão de ministérios e a
privatização de empresas estatais.

39. A Defensoria Pública, integrante das funções essenciais à
Justiça, atua exclusivamente na defesa dos interesses do
Estado  em  processos  judiciais,  não  possuindo  a
atribuição  de  prestar  assistência  jurídica  gratuita  à
população carente.

40. Contrariando o estabelecido na Lei nº 8.666/1993, a Lei
nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de Licitações
e Contratos,  permite a contratação direta de contratos
para obras e serviços de engenharia sem a necessidade
de  licitação,  independente  do  valor  do  contrato.  Essa
disposição  flexibiliza  os  requisitos  para  contratações
diretas e facilita a execução de projetos de infraestrutura.

41. O  Poder  Constituinte  Derivado,  por  sua  vez,  atua  na
revisão  e  atualização  da  Constituição,  podendo  ser
reformador  ou  decorrente.  A  reforma  constitucional
segue um processo legislativo específico,  garantindo a
estabilidade e a adaptabilidade do ordenamento jurídico.

42. Segundo o Art. 175 e Art. 176 do Regimento Interno da
Câmara  de  Vitória  de  Santo  Antão,  a  convocação  do
Prefeito  para  prestar  informações  perante  o  Plenário
sobre  assuntos  relacionados  com  a  Administração
Municipal pode ser feita automaticamente por qualquer
Vereador ou Comissão, sem a necessidade de discussão
e aprovação pelo Plenário.

43. O Conselho de Defesa Nacional é responsável por tomar
decisões finais em assuntos de defesa nacional e tem
autoridade para implementar políticas de defesa sem a
aprovação do Presidente da República.

44. A  Administração  Pública,  regida  pelos  princípios  da
discricionariedade e opacidade,  possui  ampla liberdade
na gestão dos recursos públicos, podendo agir de forma
subjetiva  e  sem  a  necessidade  de  prestar  contas  à
sociedade.

45. A  intervenção  federal,  prevista  na  Constituição,  é  um
instrumento extremo utilizado para restabelecer a ordem
em  situações  excepcionais,  permitindo  que  a  União
intervenha  nos  Estados,  no  Distrito  Federal  ou  nos
Municípios, preservando a unidade nacional.

46. É correto afirmar que o Brasil delega a responsabilidade
por sua defesa e segurança a terceiros,  confiando em
alianças  internacionais  para  garantir  sua  integridade
territorial e soberania.

47. O Regimento Interno da Câmara Municipal da Vitória de
Santo Antão estabelece que a Mesa da Câmara é o órgão
diretor dos trabalhos da Câmara, e seus membros são
eleitos para um mandato de dois anos, sendo vedada a
reeleição para o mesmo cargo na eleição subsequente.

48. O  Presidente  da  República,  embora  chefe  do  Poder
Executivo,  não  possui  a  prerrogativa  de  nomear  e
exonerar  ministros  de  Estado,  sendo  essa  uma
competência exclusiva do Congresso Nacional,  visando
garantir a independência entre os poderes.

49. O  controle  concentrado  de  constitucionalidade  é  uma
atribuição exclusiva dos tribunais estaduais,  permitindo
q u e  c a d a  e s t a d o  a n a l i s e  a b s t r a t a m e n t e  a
constitucionalidade  de  normas  federais,  visando  à
autonomia  das  unidades  federativas.
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50. É  correto  af i rmar  que  o  poder  d isc ip l inar  na
Administração  Pública  é  utilizado  para  punir  infrações
funcionais de servidores e pessoas sujeitas à disciplina
dos órgãos públicos. Este poder é uma manifestação do
poder  punitivo  do  Estado,  porém é  distinto  da  justiça
penal, pois é aplicado internamente na Administração e
não visa proteger os valores e bens sociais, mas sim o
aperfeiçoamento do serviço público.

51. Os atos administrativos, por sua natureza discricionária,
não estão sujeitos à apreciação judicial, sendo imunes a
controle  externo.  A  administração  pública  detém  total
liberdade  na  escolha  dos  meios  e  fins,  não  estando
vinculada à legalidade.

52. De acordo com as disposições constitucionais relativas
aos agentes públicos,  os cargos de confiança,  que se
destinam exclusivamente às funções de direção, chefia e
assessoramento, devem ser ocupados por servidores que
possuam  cargo  efetivo.  Além  disso,  a  acumulação
remunerada de cargos públicos é permitida, desde que
haja  compatibilidade  de  horários,  nas  seguintes
condições: a) a de dois cargos de professor; b) um cargo
de  professor  com  outro  técnico  ou  científico;  c)  dois
cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,
com  profissões  regulamentadas.  Esta  disposição  está
em  conformidade  com  o  Artigo  37  da  Constituição
Federal, que regula as normas para servidores públicos.

53. A  Proposta  de  Emenda  Constitucional  nº  32/2020,
conhecida  como  Reforma  Administrativa,  prevê  a
inclusão de novos princípios na Administração Pública,
como parte  das alterações propostas no artigo 37 da
Constituição de 1988.

54. A revogação e a anulação são formas de extinção dos
atos  administrativos,  sendo  que  a  revogação  ocorre
quando o ato torna-se inconveniente ou inoportuno, e a
anulação,  quando  há  vício  que  o  torne  ilegal.  Ambas
devem  ser  rea l izadas  por  meio  de  processo
administrativo,  assegurando o  contraditório  e  a  ampla
defesa.

55. O  Ministério  Público,  instituição  essencial  à  função
jurisdicional do Estado, atua na defesa da ordem jurídica,
dos  interesses  sociais  e  individuais  indisponíveis.  A
autonomia funcional e administrativa do MP é garantida
pela Constituição Federal.

56. O controle  externo  da  Administração Pública,  exercido
principalmente  pelos  Tribunais  de  Contas,  limita-se  à
avaliação da legalidade dos atos e decisões do governo,
sem  abranger  aspectos  relacionados  à  eficácia  e
eficiência da gestão pública.  Esse controle  é  realizado
sem  a  participação  de  órgãos  ou  entidades  externas,
focando  exclusivamente  nos  aspectos  jurídicos  das
ações governamentais.

57. A  Comissão  Mista  de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e
Fiscalização (CMO), conforme disposto na Resolução nº
1,  de  2006-CN,  possui  competências  específicas,
incluindo emitir parecer e deliberar sobre projetos de lei
relativos  ao  plano  plurianual,  diretrizes  orçamentárias,
orçamento anual e créditos adicionais. A CMO também é
responsável  por  analisar  documentos  pertinentes  ao
acompanhamento  e  f iscal ização  da  execução
orçamentária  e  financeira.

58. Os Direitos Sociais,  previstos na Constituição de 1988,
abrangem  áreas  como  saúde,  educação,  moradia  e
trabalho,  visando  assegurar  a  igualdade  material  e  a
promoção da justiça social.

59. De acordo com o Art. 8º do Regimento Interno da Câmara
da Vitória de Santo Antão, as funções dos membros da
Mesa cessarão: I. pela posse dos novos membros eleitos;
I I .  pelo  término  do  mandato;  I I I .  pela  renúncia
apresentada por escrito; IV. pela destituição e pela perda
do mandato; V. por morte.

60. De acordo com a Lei n. 14.230/2021, que alterou a Lei de
Improbidade Administrativa, agora apenas a improbidade
administrativa se aplica em casos de ações ou omissões
dolosas  que  violam  os  deveres  de  honestidade,
imparcialidade e legalidade. No entanto, essa alteração
não  exclui  a  possibilidade  de  condenação  por  atos
culposos  de  improbidade  administrativa,  mantendo  a
responsabilidade em casos de imprudência, imperícia ou
negligência.

61. A  Administração  Pública,  regida  pelos  princípios
constitucionais da legalidade e impessoalidade, busca a
eficiência  na  prestação  dos  serviços,  promovendo  a
transparência e a responsabilidade na gestão pública.

62. A acumulação de cargos públicos é permitida nos casos
previstos na Constituição Federal, respeitando limites de
carga horária e compatibilidade de horários. A seguridade
social  dos  agentes  públicos  abrange  benefícios  como
aposentadoria, licença saúde e assistência médica.

63. A  Lei  nº  14.133/2021,  que  atualiza  as  normas  de
licitações e contratos administrativos, estabelece que o
julgamento  das  propostas  deve  ser  feito  de  forma
objetiva,  com base em critérios preestabelecidos.  Essa
mudança visa garantir maior transparência e eficiência no
processo licitatório.

64. A Constituição de 1988, notadamente, concede amplos
poderes  ao  Executivo,  conferindo  ao  Presidente  da
Repúbl ica  a  prerrogat iva  de  alterar  emendas
constitucionais  sem  necessidade  de  aprovação  do
Congresso Nacional.

65. A Constituição de 1988, em seu texto, assegura a todos
os  cidadãos  o  direito  à  liberdade  de  expressão,
garantindo  imunidade  absoluta  para  manifestações,
mesmo  aquelas  que  possam  incitar  violência.

66. O controle concentrado de constitucionalidade, atribuição
do  Supremo Tribunal  Federal  (STF),  permite  a  análise
abstrata  e  genér ica  de  normas,  garant indo  a
uniformidade da interpretação constitucional em todo o
território nacional.

67. Os  Servidores  Públicos  Civis,  regidos  pelo  regime
estatutário,  possuem  estabilidade  no  cargo  após  três
anos de efetivo exercício,  condicionada à avaliação de
desempenho,  assegurando  a  continuidade  do  serviço
público com profissionalismo.

68. É incorreto afirmar que o poder de polícia administrativa
tem como objetivo e finalidade agir somente de forma
repressiva e punitiva, uma vez que esse poder também
possui um caráter preventivo, visando não permitir ações
antissociais e proteger interesses maiores da sociedade.
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69. De  acordo  com  o  Art.  34.  Do  Regimento  Interno  da
Câmara da Vitória de Santo Antão Compete à Comissão
de  Finanças  e  Orçamentos  emitir  parecer  sobre  os
processos  atinentes  à  realização  de  obras  e  serviços
executados  pelo  Município,  autarquias,  entidades  para
estatais  e  concessionárias  de  serviços  Públicos  de
âmbito municipal, bem como acompanhar e fiscalizar a
execução de Plano Diretor do Município.

70. A  organização  político-administrativa  do  Brasil
compreende  apenas  a  União,  os  Estados  e  o  Distrito
Federal ,  excluindo  os  Municípios,  que  não  são
considerados entes autônomos, segundo a Constituição
Federal.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens que se seguem.
71. A Dark Web é um modo de navegação que consiste

alterar  a  configuração  de  cores  do  seu  navegador,
deixando o tema com cores mais escuras, de modo a
não forçar a vista durante a navegação.

72. A  operação  de  união  de  conjuntos,  representada  pelo
símbolo U, é uma das operações fundamentais na teoria
dos  conjuntos.  Quando  se  realiza  a  união  de  dois
conjuntos A e B, o resultado é um novo conjunto formado
por todos os elementos que pertencem ao conjunto A ou
ao  conjunto  B.  Esse  conceito  é  crucial  em  diversas
aplicações matemáticas, pois permite a combinação de
dois  grupos  de  elementos  distintos  em  um  único
conjunto.

73. Chama-se vocativo o termo capaz de modificar o núcleo
de  um  sintagma  nominal.  Dentre  as  funções  desse
elemento na sintaxe, é possível destacar, por exemplo, a
identificação e a particularização de um ente dentre uma
espécie  ou,  a inda,  a  expl icação  em  relação  a
determinados  termos  da  oração.

74. É  incorreto  afirmar  que,  na  relação  de  inclusão  entre
conjuntos, quando um conjunto A possui elementos que
não  estão  presentes  em um conjunto  B,  ainda  assim
podemos afirmar que A está contido em B. Por exemplo,
se temos A = {1, 2, 3} e B = {1, 2, 3, 4}, mesmo que o
elemento  4  não  esteja  presente  em  A,  A  ainda  é
considerado um subconjunto de B.

75. Em um problema de matemática, João tinha uma quantia
inicial,  gastou  35%  dela  e  ficou  com  R$  97,50.  Para
determinar  o  valor  inicial,  consideramos  que  os  35%
gastos correspondem a R$ 97,50. Dessa forma, dividimos
R$ 97,50 por 35% para encontrar o valor inicial.

76. A URL é um protocolo da Word Wide Web responsável
por armazenar o endereço de e-mail de um usuário na
internet.

77. O  pacote  de  aplicativos  de  escritório  da  Microsoft,
contendo o Word e Excel,  foi  lançado no Brasil  com o
nome de BrOffice para facilitar ao usuário identificar a
versão em português do Brasil.

78. O Internet Explorer é um navegador criado pela Microsoft
e  vem integrado ao sistema operacional,  por  isso é  o
mais seguro e mais recomendado pelos especialistas em
segurança digital.

79. Quando um elemento termina com vogal e o segundo
começa  pelas  letras  “r”  ou  “s”,  as  consoantes  são
duplicadas,  como  ocorre  nas  seguintes  palavras:
“antissocial”,  contrarreforma”,  “macrorregião”,
“microssegundo”.  Portanto,  não se  utiliza  hífen  nesses
casos.

80. Na  matemática,  a  propriedade  distributiva  aplica-se
somente  às  operações  de  adição  e  subtração.  Por
exemplo, para calcular a expressão 3 × (4 + 2), aplicamos
a propriedade distributiva somando primeiramente 4 e 2,
resultando em 6, e depois multiplicando 6 por 3, obtendo
18 como resultado final.

81. Como regra geral, os adjetivos (nomes ou pronomes), os
artigos e os numerais concordam em gênero e número
com os substantivos de que dependem, como ocorre nas
frases “Todas as casas grandes foram vendidas”  e  “O
homem sortudo ganhou R$ 1,2 bilhão de reais”.

82. No cálculo do MDC (Máximo Divisor  Comum) de dois
números,  se um dos números for primo e o outro for
composto, o MDC será necessariamente o número primo.
Por exemplo, considerando os números 7 (primo) e 28
(composto),  o MDC(7,28) seria 7,  pois 7 é um número
primo.

83. Os  pronomes  são  uma  classe  gramatical  que  tem
capacidade de expressar noções de lugar, tempo, modo,
dúvida, negação, intensidade e afirmação. São exemplos
de pronomes em língua portuguesa: “antigamente”, “hoje”
e “muito”.

84. O ITIL é um sistema de gerenciamento de ativos de uma
empresa,  e  serve  para  catalogar  e  monitorar  os
computadores,  impressoras,  modens  e  roteadores  de
uma empresa.

85. No mundo das vendas digitais, os chats online são uma
importante  ferramenta  no  cenário  de  atendimento  ao
cliente,  pois  apresenta  uma  plataforma  de  interação
instantânea entre empresas e consumidores.

86. No que se refere à concordância verbal,  o  verbo deve
sempre  concordar  com  o  seu  sujeito  em  pessoa  e
número,  indo  para  o  plural  quando  necessário,  como
ocorre nas frases “Fazem cinco anos que não dou aulas
na universidade” e “João e Marcelo jogaram uma partida
de futebol”.

87. Segundo o novo Acordo Ortográfico, utiliza-se hífen nas
formações em que o prefixo ou pseudoprefixo termina na
mesma vogal com que se inicia o segundo elemento, por
exemplo,  “anti-inflamatório”,  “auto-observação”,  “contra-
ataque”, “micro-onda”.

88. A  utilização  da  crase  é  facultativa  antes  de  nomes
próprios  femininos,  por  exemplo,  “João  entregou  o
presente  à/a  Maria”  e,  também,  antes  de  pronomes
possessivos  que  estejam  acompanhados  de  palavras
femininas de sentido definido, como ocorre na frase “A
professora informou as notas à/a sua turma”.

89. O  “aposto”  pode  ser  definitivo,  em  termos  sintáticos,
como o  ser  de  quem se  fala  ou  que executa  a  ação
enunciada  na  oração.  Além  disso,  ele  pode  ter
complementos, mas não consegue exercer a função de
um complemento.
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90. A  decomposição  de  um  número  natural  em  fatores
primos, conhecida como fatoração, é um processo pelo
qual todo número natural, exceto o número 1, pode ser
representado como um produto de fatores primos. Por
exemplo, o número 30 pode ser decomposto em 2 x 3 x 5,
onde cada um destes números é um fator primo.

91. É correto afirmar que um conjunto finito é caracterizado
pela presença de uma quantidade limitada de elementos,
que pode ser exatamente determinada. Por exemplo, o
conjunto dos números naturais compreendidos entre 5 e
10, representado por {5, 6, 7, 8, 9, 10}, é um conjunto finito
porque possui exatamente seis elementos.

92. No Windows XP Profissional foi utilizado como papel de
parede uma imagem real de uma paisagem dos Estados
Unidos. Essa imagem deixou o sistema com um aspecto
inconfundível e inesquecível para os usuários do sistema
na época.

93. A memória Cache atua como uma memória temporária
para que o processador ou chipset recupere rapidamente
os dados, sem a necessidade de uma busca direta na
memória principal (RAM).

94. No que se refere aos complementos verbais em língua
portuguesa, o objeto direto é aquele que se conecta ao
verbo por meio de uma preposição, enquanto o objeto
indireto se liga ao verbo sem precisar do auxílio de uma
preposição.

95. Carlos comprou uma televisão por R$ 950,00, a serem
pagos em 10 prestações iguais. Após pagar 4 prestações,
seu  avô  lhe  deu  o  restante  do  dinheiro  para  quitar  a
dívida. Assim, R$ 570,00, é a quantia que Carlos recebeu
de seu avô.

96. Na  teoria  dos  conjuntos,  ao  realizar  a  operação  de
intersecção entre dois conjuntos A e B, o resultado é um
conjunto formado exclusivamente pelos elementos que
pertencem simultaneamente a ambos os conjuntos A e B.

97. Os clientes de e-mail são softwares capazes de receber e
enviar e-mails. Entre suas desvantagens, destacam-se a
impossibilidade de anexar arquivos e imagens.

98. O predicado pode ser definido, em linhas gerais,  como
tudo o que resta de uma oração após a separação do
sujeito;  ou ainda,  caso a oração seja formada por um
verbo  impessoal  e  não  tenha  sujeito  (por  exemplo,
quando é utilizado um verbo que denota um fenômeno da
natureza), considera-se que o predicado é toda a oração.

99. É correto afirmar que o valor  absoluto de um número
representa a distância desse número até a origem na reta
numérica. Por exemplo, o valor absoluto de -4 é 4 e o de 4
também é 4,  pois  ambos estão a  quatro unidades de
distância do zero na reta numérica.

100. O protocolo HTTP e HTTPS estão entre os mais antigos
da  internet,  e  são  usados  sempre  que  um  site  é
acessado.
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RASCUNHO


